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Editorial 

Agora é a minha vez. 

Tenho a boca seca, as mãos suadas, estou nervosa. Que 

responsabilidade.  

Queremos que nos acompanhe nesta nossa aventura, que tire uns 

minutos do seu dia e se aventure numa leitura leve e séria, porque as 

coisas sérias não têm de ser chatas ou pesadas. Perca-se um bocadinho e 

encontre nestas páginas um motivo para reflectir ou sorrir e já teremos 

alcançado a nossa missão. 

Vamos ver se consigo explicar: estamos, mais uma vez na crista da 

onda, discutimos a responsabilidade do exercício da função de julgar, a 

gestão pessoal e global do Tribunal e do trabalho dos juízes, bem como 

os possíveis efeitos que isso pode ter na nossa saúde. 

Mas os nossos olhos estão sempre postos mais além, por isso 

vamos falar de possibilidades: um Tribunal Constitucional Internacional e 

as suas potencialidades pela voz de quem pensa e estuda com 

profundidade tal questão, conversa que continuaremos…. 

E continuamos com algumas desmitificações de ideias feitas sobre 

o judiciário e a apresentar pequenas grandes reflexões sobre a vida, a 

atitude perante a idade…. E o circo. Ai o circo…. Não o perca! 

Por fim, convidamo-lo a tomar um café e fazer uma pausa, ou 

talvez a beber uma limonada, se o tempo a isso convidar… E se gostar 

claro. 

De todo o modo, sorria. Às vezes é tudo o que se necessita e 

espero que as nossas linhas o tenham ajudado a tanto. 

Até já. 

  

 

Cidalina Freitas 

Juíza de Direito 
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Ré em Causa Própria 

Um Limão ao Fim da Tarde 

Há que escrever um texto que espremido dê sumo e de 

preferência de limão. Não que goste de limonada mas como há quem 

apele a ela, e quem precise dela e quem a mereça, até porque emagrece, 

pensei: 

- Há que escrever um texto que deite sumo e bem espremido seja 

de limão. 

Um texto que se destine aos que gostam e sobretudo aos que não 

gostam mas que me dê a mim um imenso prazer de ao escrevê-lo, 

conviver de tal forma com ele que sou eu que me diluo no próprio texto. 

Um texto que faça sorrir a pessoa certa e provoque vómitos de 

forma certeira aos visados. 

Podia ser uma carta à minha filha mas essa deixo-a para outra 

edição, ou uma carta aos meus amigos mais queridos, aos que me 

suportam os azedumes que espremidos não dão nada, e podia ser uma 

missiva aos que julgam que sabem de mim mais que os meus sapatos. 

Mas há coisas tão mais importantes quando se espreme um limão, 

perdão, quando se escreve um texto. 

E claro como não podia deixar de ser, caio dentro das filmagens, 

várias, dos telemóveis que captaram momentos que chocaram o Mundo 

em Paris em Janeiro de 2015. 

Chocaram porque houve quem as registasse.  

Há uma parte do globo que está viva porque os outros chegam lá, 

e que tem força de luta porque se mostra e tem voz ou dão-lhe voz, ou 

deixam ouvir a sua voz. 

E todos fomos aqueles cartoonistas mortos não de forma 

inesperada porque tinham a noção de que podiam ser alvo de atentados, 

mas de forma bárbara porque movida pelo terror. 

O terrorismo é isso mesmo, o choque, a surpresa, o medo de ser o 

alvo, o paralisar das vontades... e o tentar fingir que não é real o tentar 

que todos se calem e não pensem ou reajam. 

O terrorismo é assim uma espécie de bullying à bomba,... 

definitivo, sem sentimentos de recalcamento, sem perigo de levar a 

vitima ao suicídio mas com o intuito de neutralizar os restantes. 

E o mundo viu, e a Europa deu os braços e desfilou pelas avenidas 

e, em Notre Dame Dobraram os Sinos. 

Mais para baixo no globo, na Nigéria e no Congo e noutros lugares 

reais também onde chegam menos os telemóveis (se bem que algumas 

 

Adelina Barradas de Oliveira 

Juíza Desembargadora 
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fotos cheguem com adolescentes que filmam ou fotografam corpos queimados e ainda em 

combustão), há chacinas. Mas, como no tempo do Pony Express, as notícias demoram a chegar 

porque África é muito grande, fica muito longe e os locais em causa não são notícia nem têm 

lucros crescentes.... nem grupos influentes... África tem fome, o ébola, pobreza, mulheres e 

crianças, sujas e nuas, refugiados ... e contrastes de cortar a respiração. África é negra e nós 

julgamos que fica só nos filmes de escravos dos navios negreiros como o Amistad. Viram o 

filme? Mas estes acontecimentos não são um filme, são realidade de muitas crianças, de 

muitos pais e mães, irmãos, maridos, avós. E erguem-se as vozes? Dão-se as mãos e os braços, 

apagam mulheres de fotos porque desfilaram nas avenidas contra o que acontece em alguns 

locais de África? " Yaya Massemba " é o som que me vem à ideia enquanto escrevo.  

E Portugal que deu novos mundos ao Mundo e o Império e os Impérios.... para nada 

porque o Mundo é grande ... mas o coração de alguns também. 

E é  por isso que alguns olhos não descansam e procuram os que estão à mercê de todos 

os géneros de terrorismo como os que também passam pelo regresso da pena de morte à 

Europa. 

E descanso a escrita....... e dou graças porque sei escrever e posso fazê-lo sem medos,... 

e porque no meu País ainda posso dizer o que penso e partilhá-lo, e porque o meu dever de 

reserva como magistrada me obriga a, em vez de calar, falar e denunciar e lutar para que se 

fale e me obriga a que denuncie e que imponha que em vez de se matar, se julgue e condene 

ou absolva conforme o que aprouver aos factos reais. 

E cai-me a memória na guerra do Ultramar....Era assim que lhe chamavam quando eu 

calçava soquetes e o meu pai reunia com os amigos pela noite fora, dentro do fumo dos 

cigarros e de sons de jogos de cartas que não eram mais do que o disfarce para falar do que a 

PIDE não devia ouvir. E cai-me a memória nos livros que encontrei um dia sobre Angola e 

julguei serem ficção, e não eram porque, já mulher, correram as reportagens nas televisões 

portuguesas com as entrevistas dos que na altura também se calaram. E tenho na memória, 

aquela dia patético e tétrico das mensagens de Natal dos filhos que não voltaram, dos maridos 

que lá morreram e dos heróis que regressaram e dormem à noite com os pesadelos e de dia 

com os remorsos que não sabem, mas não são deles. E cai-me o pensamento na palavra 

Holocausto.... 

E espremo o limão para que seja amargo de boca aos que não gostam, e fresca limonada 

aos que se interrogam constantemente sobre a verdade dos factos e pergunto-vos: 

Quantos Holocaustos a História da Humanidade já teve? E quantos vai ainda ter? 

E se quiserem responder-me, sabem quais são os mais recentes? 

E vamos continuar a assistir e a escrever a história com ciclos repetitivos e iguais? 

Que o limão espremido tenha dado sumo e lhe seja amargo ou fresco consoante o 

gosto.  
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O Outro Lado do Reflexo 

Do Exercício da Responsabilidade 

“ O Poder Judicial português não pode estar de joelhos”. 

 A frase é atribuída pela comunicação social a Gabriela Knaul, 

relatora do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas, e serve de ponto de partida para a reflexão que segue. 

 É verdade que, segundo o noticiado, referia-se a questões 

orçamentais e dinheiros, retribuições e remunerações. Mas o seu alcance, 

descontextualizado, é vastíssimo e reflecte um dogma do Estado de 

Direito Democrático: o Poder Judicial não pode vergar-se, por 

dependência ou serviço, a qualquer interesse ou questão que não seja o 

da prossecução da Administração da Justiça, com respeito pela 

Constituição e pela Lei. 

De resto, semelhante dogma aplica-se a qualquer outro dos 

poderes fundantes de qualquer Estado que se quer de Direito e 

Democrático – não é privativo de nenhum, estende-se a todos. 

E para ser mais do que um belo enunciado nos manuais de Teoria 

Geral do Estado e de Direito Constitucional, com vida para além da 

interpretação doutrinária dos preceitos da Lei Fundamental, tem de 

conformar concretamente a realidade, tem de influir e ser actuado 

diariamente através de quem tem a responsabilidade de a cada momento 

exercer as correspondentes funções soberanas. 

E é aqui que se alcança a relação entre a afirmação que inicia o 

presente com o seu título: o exercício da responsabilidade. 

A responsabilidade exerce-se; não se resume a um juízo de valor 

através do qual se conclui que alguém ou entidade deve ser considerado 

autor de determinada conduta, reprovável ou reprovada. 

Começa por traduzir um conjunto de obrigações que impende 

sobre quem assume o exercício de uma actividade, comandos que 

informam como deve ser assumida a respectiva função e, uma vez 

inobservados, permitem realizar uma apreciação negativa do modo 

funcional concretamente actuado. 

No que respeita aos magistrados judiciais, titulares de órgãos de 

soberania a quem incumbe actuar o Poder Judicial, surge imediato ser sua 

responsabilidade aplicar zelosamente a Lei e cumprir escrupulosamente a 

Constituição da República, julgando cuidadosamente a prova produzida e 

municiando-se dos conhecimentos jurídicos necessários a tanto. 

 

Paula Ferreira Pinto 

Juíza de Direito 
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Surge também sem grande esforço de análise que se impõe aos magistrados o exercício 

das funções com respeito pelos cidadãos que servem e demais interlocutores judiciários, 

manifestado no trato conferido a todos e a cada um, quer no âmbito de marcação e condução 

das diligências, quer na própria forma como dão seguimento ao processado, por despacho 

escrito, ou em qualquer contacto que se imponha estabelecer e manter. 

O que já não aparece de forma tão imediata, mas subjaz à função de soberania porque 

dela imana, é a responsabilidade que impende sobre qualquer magistrado de assegurar que o 

Poder Judicial não se quede de “joelhos”. 

O exercício da responsabilidade que é conferida aos titulares de órgãos de soberania, 

por mandato do povo soberano, não se cinge ao estrito cumprimento das respectivas funções. 

No caso concreto dos magistrados judiciais, não se limita ao despacho regular do processado e 

à prolação de decisões a que tendem as acções judiciais.  

Exige-se-lhes que diariamente contribuam para que a função soberana o seja e assim se 

mantenha, preservando a sua independência enquanto magistrados que, no limite, garantirá 

os direitos dos cidadãos que se adstringiram a defender, entre os quais os de cada titular de 

órgão de soberania na sua primeira qualidade de cidadão.  

Não se pode aspirar a um Poder Judicial independente, digno, actuante, numa palavra, 

existente, pretendendo que os magistrados que o corporizam se reduzam ao mais básico 

exercício funcional: o mero despacho processual. 

Evidente é que é através do despacho processual que se alcança o objectivo final da 

administração da Justiça: o dizer o Direito e o apaziguamento dos conflitos sociais. 

 Nem se interprete o acima consignado como uma tentativa de menorização do 

designado despacho processual; pelo contrário, o que se pretende significar é a franca 

possibilidade de aquele objectivo ser subtilmente frustrado sem que deixe de existir uma 

aparente profícua produção processual, com aparatosos reflexos estatísticos, exibidos 

propagandisticamente como conquistas políticas em prol dos cidadãos.  

  É por isso que, inevitavelmente, na esfera da responsabilidade de quem se dispõe à 

judicatura, inscreve-se a obrigação de oposição a qualquer tentativa, interna ou externa, de 

redução da sua função ao despacho processual, orientado por critérios e instruções 

quantitativos e temporais, fundado em apreciações alheias de gestão processual e de serviço, 

com prejuízo da sua independência e diminuição da sua dignidade profissional e de cidadania. 

O mandato conferido pelos cidadãos para administrar Justiça em nome do Povo exige 

que assim seja e não se compadece com menos. 
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 A gestão segundo os gauleses 

 Estamos no ano de 2015 depois de Jesus Cristo. Todas as áreas de 

intervenção do Estado estão tomadas pela gestão…Todas? Não. Uma área 

da Justiça, onde trabalham irredutíveis Juízes, resiste ainda e sempre aos 

modernos ímpetos gestionários. E a vida pode não ser fácil para os juízes 

presidentes das novas comarcas… 

Esta prosa familiar podia servir de introdução a qualquer relato 

dos novos tempos do sistema judiciário. A moda da gestão tomou de 

assalto os serviços públicos, que cada vez mais disputam os métodos de 

gestão privados (planeamento, definição de objectivos, avaliações de 

desempenho…), embora sem ter ao seu dispor os instrumentos de 

actuação que permitem à gestão privada ter impacto nos resultados 

(sistemas de informação de gestão, recurso a novas contratações em 

função da previsão de necessidades, possibilidade de diferenciar 

remunerações com base no mérito, encerramento ou alienação de áreas 

de negócio deficitárias, alteração dos preços para aumentar ou diminuir a 

procura…). O próprio sistema de Justiça, com dificuldades em responder às 

solicitações da conflitualidade paritária (do domínio privado) e do controlo 

crescente do Estado (do domínio público), recorreu também ele às 

fórmulas mágicas da gestão.    

Na magistratura, porém, pode dizer-se que cada um é o seu 

próprio gestor. No sistema de justiça as formas de limitar (ou estimular) a 

procura dependem da evolução de outros sistemas; não se podem 

contratar os recursos necessários para melhorar a performance do 

conjunto; nem diferenciar remunerações; a avaliação do mérito está 

desligada da gestão... Em suma: as técnicas de gestão – mesmo as técnicas 

de gestão da administração pública – não são facilmente transponíveis 

para o judiciário. 

Por outro lado, nos tribunais a consciência das limitações da 

gestão é mais arreigada do que fora deles, e daí que – para evitar os 

potenciais choques culturais entre os arautos da eficácia e os defensores 

da lei – as tarefas de gestão local tenham sido confiadas a um juiz. Os 

juízes presidentes são os “mediadores” entre os valores eficientistas 

Rosa Vasconcelos 

Juíza de Direito 

Juíza Presidente da Comarca 

de Lisboa Oeste 
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pretendidos por Roma (pelo centro do sistema), e os valores tradicionais da justiça do caso 

concreto e da independência, não apenas na decisão, mas também na gestão dos recursos 

disponíveis.  

Pode dizer-se que há uma certa componente diplomática da sua actuação que se há-

de pautar essencialmente por iniciativas positivas, pelo diálogo com, e entre, os diversos 

envolvidos em cada situação, no estrito respeito pelas competências e autonomia funcional de 

cada um.  

 É essencialmente e apenas com uma magistratura de influência que o juiz presidente 

há-de ir conquistando a confiança dos seus pares. Afinal, partilham todos dos mesmos ideais 

de realização da justiça. 
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

INTERNACIONAL (TCI): 

CORPUS E ANIMUS  

1. Positivação. O Corpus  

O TCI não é uma quimera: tem já muito caminho preparado na 

realidade. 

Valores constitucionais internacionais são um facto. Encontram-se 

positivados em princípios e até em regras. Há quem fale na necessidade 

de codificação, pois englobam desde costumes a normas de milhares de 

tratados.  

A questão da convencionalidade também não é de descartar: veja-

se o enorme passo que foi dado com a declaração da Comissão Africana 

dos Direitos do Homem condenando, por discriminatórios, os arts. 35 e 

65 da Constituição da Costa do Marfim1.  

Mas o corpus a aplicar pelo Tribunal não é apenas internacional, 

também  nacional: veja-se o caso de países que não cumpram a sua 

própria Constituição, ou as suas próprias leis, simultaneamente 

bloqueando o acesso à justiça aos seus cidadãos, e obrigando, assim, à 

intervenção do TCI. 

Além das Constituições nacionais, que corram o risco de inaplicação 

interna, vários instrumentos internacionais constituem a Constituição 

material internacional. Não numa dimensão orgânica, no quadro de um 

"governo mundial", mas para defesa Direitos e também de 

procedimentos eleitorais, assim como de garantias processuais e relativas 

ao funcionamento independente do poder judicial.  

O corpus a considerar engloba a Declaração Universal dos Direitos 

do Homem, o Pacto Internacional relativo aos Direitos Civis e Políticos, a 

Carta da Organização dos Estados Americanos, a Ata Constitutiva da 

União Africana, e os Princípios de Harare (saídos da reunião dos países do 

Commonwealth, de 20.X.1991), os Tratados (constitucionais, na verdade) 

da União Europeia, e designadamente o Tratado de Lisboa, a Convenção 

Europeia dos Direitos do Homem, e outros do mesmo timbre. 

 

 

                                                           
1
 Texto aprovado por referendo em 23.VII.2000. Cf. caso 246 / 02: Mouvement 

Ivoirien des droits humains (MIDH) vs. Côte d'Ivoire. 
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2. Objetivos. O Animus 

A proposta do TCI está ainda aberta, mas os grandes objetivos encontram-se definidos:  

garantia da Democracia e dos Direitos Humanos. 

Os Direitos Humanos são um dos elementos (conjuntamente com a separação dos 

poderes, a rigidez constitucional e o controlo da constitucionalidade) absolutamente 

estruturais do Constitucionalismo moderno.  

A Democracia já não é uma questão apenas política. É também Princípio Democrático2, e 

este encontra-se bastante difundido e consensual internacionalmente (apesar de todas as 

bolsas de antidemocracia pelo mundo, quer na malha macro- quer, mais ainda, na 

microanálise dos sistemas políticos3).  

Existe positivação do princípio democrático a nível global e regional. Desde logo, 

recordemos o art. 21 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, que por exemplo em 

Portugal é o critério hermenêutico explicitamente escolhido pela Constituição para interpretar 

os direitos (ex vi art. 16.º, máxime n.º 2). Assim, o art. 21 remete para um mínimo de direitos 

democráticos de participação na governação (1), de igualdade no acesso a funções públicas 

(2), estabelecendo também a vontade popular como esteio da autoridade (legítima), e 

indicando as eleições como o modo de manifestação dessa vontade (3). 

O TCI tem assim objetivos claros e de uma indiscutível importância, muito 

consensualmente reconhecida. E não necessita que se inventem normas, e muito menos uma 

Constituição mundial: já tem muitas regras por que reger-se.  

Pode ser que em países contentes com a sua democracia e o acatamento dos Direitos 

Humanos alguns considerem o TCI uma fantasia ou um luxo. Os que se lembram ainda das 

ditaduras, ou que ainda as vivem, vêm nele a única e última esperança. 

 

Em artigo ulterior, veremos as suas funções, possível composição e condições de 

sucesso. 

  

                                                           
2
 V. o nosso Direitos Fundamentais. Fundamentos & Direitos Sociais. Lisboa: Quid Juris, 2014, p. 121 

ss.. 
3
 FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder, antologia, org., introd. e trad. de Roberto Machado. Rio De 

Janeiro: Graal, 1979. 
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Stresse – “Quem, se eu gritar, 
poderá ouvir-me (…)”   

 O presente artigo não procura explorar as vicissitudes do complexo 

processo que origina o stresse e os consequentes riscos psicossociais do/ 

para o indivíduo, mas apenas referir alguns momentos em que podemos 

integrar o conceito… tocar-lhe ao de leve. 

Podemos definir o stresse como uma reação complexa, composta 

por alterações psicofisiológicas que ocorrem quando o indivíduo se 

confronta com situações que ultrapassam a sua capacidade de adaptação 

e resolução. A pessoa sente que há um desequilíbrio entre as solicitações 

que lhe são feitas e os recursos de que dispõe para responder às mesmas. 

Existe uma dimensão subjetiva da avaliação que o indivíduo faz da 

situação, da forma como interpreta e vive a vida. No interior dessa 

subjetividade podemos colocar inúmeros sintomas relacionados com o 

stresse, desde irritabilidade excessiva, ansiedade, perturbações do sono, 

depressão, dificuldades de concentração, de memória, úlceras pépticas, 

gastrites, problemas cardíacos, hipertensão, entre muitos outros.  

Pese embora a importância do sistema de crenças individual, é 

importante não descurar os efeitos nocivos que o contexto económico e 

financeiro provoca na população. O clima de incerteza em relação ao 

futuro, a insegurança no trabalho, o aumento do desemprego e a redução 

do poder económico das pessoas. São factores de risco a sobrecarga de 

trabalho, excesso de tarefas com prazos curtos para a sua execução, 

pressão constante e falta de apoio por parte dos colegas (que se 

encontram muitas vezes, também insatisfeitos). Fatores que se refletem 

num consequente aumento de queixas somáticas, absentismo, menor 

produtividade e sub-rendimento pessoal. Por ser uma realidade cada vez 

mais preocupante, sabe-se que ao nível das Organizações vão surgindo 

campanhas como a criação de lugares de trabalho saudáveis Healthy 

Workplaces Manage Stress, que pretendem prevenir e tratar o stresse nos 

locais de trabalho.   

No entanto, e sem retirar a importância ao que anteriormente foi 

descrito, a minha formação, mais próxima de um quadro teórico 

psicanalítico, e a minha prática clínica, têm evidenciado, uma outra forma 

de stresse, no que concerne ao pedido manifesto de ajuda que remete 

para problemas laborais e incluo aqui, pessoas que têm profissões 

consideradas de elevado risco. A pessoa em sofrimento que nas sessões 

iniciais descreve situações de angústia vivenciadas no trabalho, num curto 

espaço de tempo, começa a apresentar motivos mais íntimos, latentes, 

relacionados com auto estima, com dificuldades vivenciadas nas relações, 

dificuldades em sentir prazer nas diferentes áreas da sua vida. Surge um 

stresse autoinfligido, que se pode manifestar na necessidade de controlo 
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da realidade exterior, de uma desconfiança paranóide na relação com o outro, na criação de 

objetivos exacerbados e a idealização de metas inatingíveis. O mundo exterior serve para 

confirmar ou infirmar, avaliar e validar o seu valor próprio. A pessoa sobrevive acorrentada à 

admiração e amor que desperta, ou não, no outro. Emergem vivências, sentimentos, 

sofrimentos que o excesso de trabalho também mascara.   

Perante esta possibilidade e independentemente dos modelos teóricos e técnicas 

utilizadas, a maioria dos profissionais da área da saúde mental, defende que a melhor 

intervenção, é sempre a prevenção. Quando esta não é possível e porque existem momentos 

na nossa vida, ou na das pessoas mais próximas, ou até na daquelas que nos parecem mais 

distantes, em que faz sentido a expressão, “Quem, se eu gritar, poderá ouvir-me (…)” (Rainer 

Maria Rilke) a função do psicoterapeuta é compreender o sofrimento e a dor mental de quem 

o procura.  
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E sendo Juiz? 

A Força Centrífuga  Dos Processos 

 Como gerir o dia? Esta é uma questão que se impõe a qualquer 

pessoa. Todos nós temos um desafio constante: acomodar as 300 

solicitações que temos, das mais variadas naturezas, nas 24 horas do dia, 

que se revelam escassas ou insuficientes para tanto. E o juiz/ a juiz, como 

lida com isso? 

 Num dia normal de trabalho, o “pequeno almoço” judicial é logo 

acompanhado das conclusões. Para os nossos leitores que não sejam 

magistrados, tal significa os processos que vêm ao gabinete do juiz para 

que sejam proferidos “pequenos” despachos que podem ser de admissão 

das testemunhas para serem ouvidas em julgamento, como situações 

mais “suculentas” do ponto de vista jurídico, como decidir se admitimos 

que mais uma pessoa seja parte no processo, que até aí não era. Estas 

conclusões são em número variável, à total discrição da secção de 

processos, dos funcionários que connosco colaboram e tanto podem ser 

bons, bonzinhos ou …. Muito maus. Em 10 anos de serviço, já tive desde 1 

processo até 73 processos num dia. Tudo pode acontecer, o que só 

descobrimos no próprio dia, sabendo, por certo, que no dia seguinte, 

outros aguardam a sua vez.  

 Depois deste pequeno almoço intenso ou fugaz, conforme a 

vontade de quem nos “serve”, vem o prato principal: as diligências. 

 As diligências podem ser julgamentos em que se discute um 

crime, uma contra-ordenação, a partilha de bens entre os vários 

interessados ou até quem e como se fica com as crianças, dependendo da 

jurisdição. O que é comum a estas diligências é que tanto podem 

demorar 5 minutos ou 4 ou 5 horas, o que não se pode prever com rigor 

ab initio, dependerá do que as pessoas a ouvir têm para dizer e como o 

dizem. Há pessoas que para dizer um ou dois factos demoram 30 

minutos, e por mais que isto seja “frustrante”, esse tempo tem de ser 

investido nessas pessoas, sob pena de ficarmos sem os factos para decidir 

bem. 

 Volta-se para o gabinete, falta o lanche: as decisões que resultam 

dos julgamentos têm de ser escritas. Não basta uma frase ou meia 

página, temos de explicar quem testemunhou, porque acreditamos em 

determinada pessoa e não acreditamos na outra e porquê, face a tais 

factos, se decide de uma ou outra maneira. 

 E tudo isto leva tempo, muito tempo!  

 As 8 horas de um dia de expediente normal não chegam, nunca 

chegam, para fazer tudo isto.  

 

Cidalina Freitas 

Juíza de Direito 
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 Resta fazer uma pausa, acomodar os deveres familiares, tantas vezes comprimidos até 

os mínimos (in)aceitáveis (faz lá os trabalhos de casa rápido, que tenho mais que fazer – o 

jantar terá de ser pizza de encomenda, porque ainda tenho uma sentença para acabar) e voltar 

aos papéis e às decisões. 

 Voltando ao início, os processos, que não são só papéis, têm vidas de pessoas que 

precisam de uma decisão, puxam-nos, compelem-nos a chegar cedo ou a sair tarde dos 

edifícios (ou contentores) gelados, a engolir uma sopa e voltar aos mesmos, a dormir tentando 

descortinar, nos derradeiros minutos, antes do sono, como solucionar só mais aquele 

processo, antes de passar ao seguinte e ao seguinte e a mais um… Essa força centrífuga faz-nos 

tentar que os 1800 ou 30.000 processos, que temos a nosso cargo não demorem muito, não 

demorem nada e se demorarem, que não seja porque não tentamos o nosso melhor… 

 Como gerir o dia? 

 Não há receitas, cada um tem a sua, mas certamente, neste país, com o volume de 

serviço que é pedido e exigido a cada juiz/juíza… a gestão é… a possível, e talvez nunca a 

desejada. 
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A (Des)propósito 

Χ Do decurso do tempo. 

A afirmação é a seguinte: 

“Médico recebeu ilegalmente 400 mil euros e foi absolvido por 

prescrição do processo”, título da notícia que pode ser lida em 

http://www.publico.pt/portugal/jornal/medico-recebeu-ilegalmente-

400-mil-euros-e-foi-absolvido-por-prescricao-do-processo-26809002.   

É sobejamente conhecida a dificuldade que a Justiça tem de 

comunicar para o cidadão a quem se dirige. A linguagem é difícil; os 

termos são muitos e técnicos; a ratio das soluções legislativas não é 

muitas vezes atingível pela simples leitura da lei.  

É um pouco como algumas normas de contabilidade que pouco 

têm de correspondência com a realidade. Por exemplo, do ponto de vista 

do senso comum é difícil perceber como é que a saída de capital para 

fazer obras num prédio consubstancia uma entrada desse mesmo capital 

e, assim, registado como activo. 

Só após algum tempo de reflexão se compreende o porquê de tal 

ser assim considerado. Mas não é imediato. Parece um contra senso. 

Impõe que se despenda algum tempo a olhar para as raízes da solução e 

que problema visou a mesma resolver. 

Será um pouco assim com o Direito. 

Daí que também se compreenda a existência de equívocos como 

os constantes na afirmação supra, quando se tenta comunicar a Justiça. 

 O primeiro consiste na afirmação de que alguém terá praticado 

um facto ilegal. 

Consta da Constituição da República Portuguesa o princípio de que 

todos se presumem inocentes até prova em contrário, sendo esta prova 

feita no âmbito de um processo judicial. Inexistindo processo judicial não 

há facto praticado e, por isso, a simples alusão a que tal terá acontecido 

faz recair sobre alguém, que se presume inocente, uma suspeita 

indevida. 

A “coisa” poderia resolver-se com o simples acrescentar de duas 

palavras: (médico) acusado de ou suspeito de. Mas assim não choca e o 

que não choca não é procurado. Tal fará parte da natureza humana, 

movida mais pelo drama que pela felicidade. 

O segundo consiste na “absolvição pela prescrição”. 

 

Milene Bolas Prudente 

Juíza de Direito 
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Para facilitar a exposição e a compreensão restringimos esta reflexão ao processo crime. 

A prescrição consiste na extinção de um direito, do procedimento ou de uma pena pelo 

decurso do prazo previsto na lei. 

A absolvição, por seu turno, é uma decisão judicial de mérito, isto é, que incide sobre a 

acusação deduzida, a maioria das vezes, pelo Ministério Público, proferida após realização de 

um julgamento e tomada no sentido de que pessoa em causa não praticou o crime pelo qual 

vem acusada. 

  Concluindo-se ter decorrido o prazo que a lei prevê para extinção do procedimento ou 

da pena não há qualquer decisão judicial sobre se tem ou não “razão” o Ministério Público ao 

acusar aquela pessoa. O que ocorre é que o procedimento se extingue. Não se apura qualquer 

responsabilidade ou ausência dela relativamente à pessoa visada. 

A ideia é um pouco como alguém estar sentado em frente ao computador a realizar 

qualquer tarefa e de repente este ir abaixo por falta de bateria. No processo judicial, no 

entanto, não é possível qualquer reinício com vista a recuperar aquilo em que se estava a 

trabalhar. 

E isto leva-nos a abordar a razão pela qual o legislador atribuiu este efeito ao decurso no 

tempo no processo judicial.  

O decurso do tempo, em certas acções, relativiza a sua importância e intensidade. Os 

fins das penas deixam de ser susceptíveis de ser alcançados Assim, passado esse tempo, não se 

justifica canalizar os recursos do Estado para dizer à sociedade que não deve praticar aquele 

acto ou fazer o infractor interiorizar as consequências de uma conduta cuja importância se foi 

desvanecendo. Pelo menos assim o considerou o legislador. 

Poderíamos atacar o problema, que não residirá tanto na consagração legal mas sim no 

facto de não ser possível a tramitação/julgamento/execução de um processo/decisão em 

tempo que o legislador considerou como útil. Mas limitações de tempo levam-nos a deixar 

esta reflexão para uma próxima oportunidade. 

Entretanto, valerá a pena ir pensando nisso? 
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O Cantinho do João 

A Paixão segundo as tuas Letras 

A confusão que habitualmente grassava dentro da cabeça da 

generalidade das pessoas não era invulgar a este homem em particular 

pois este não se distinguia dos restantes. Tinha um sentido de humor 

estonteante pautado por laivos de ingenuidade que levava muitos dos 

seus semelhantes a considerá-lo um génio. Um pouco confuso mas genial 

na mesma. 

Sentia-se mal entre os seus e pretendia muitas das vezes respirar 

num local onde pudesse sentir que todo o oxigénio da terra apenas a si 

lhe pertencia. Solidão era uma palavra que não o repugnava e, aos 

poucos, habituou-se a não conviver com outros pois sabia bem que era 

mais confuso gerir as suas sensibilidades do que as dele próprio. 

Não assistia a nada de vulgar na televisão, a rádio pouco ou nada 

lhe interessava e apreciava a internet apenas porque nesta não havia 

qualquer imediação, não porque privilegiasse o seu conteúdo. Era assim a 

sua vida, sem altos nem baixos apenas com uma linha recta de emoções 

e sem lugar para outros que não apenas ele próprio. 

Também sabia ler e escolher muito bem aquilo que lia. Arquitetava 

na sua cabeça todo um monumento de palavras estruturadas a pouco e 

pouco à medida que as retirava dos livros que se atrevia a comprar. 

Cimentava-as com considerações pessoais e, por vezes, tais palavras 

davam origem a pirâmides imponentes como aquelas, as dos antigos 

faraós. Outras vezes a cabanas feitas de gengibre como as dos contos de 

Andersen. E por vezes ainda, desenhavam torres renascentistas como as 

da Toscânia, inclinadas, quase a cair mas em perfeito equilíbrio, a 

desafiar a lei da gravidade como nós gostamos de as ver. Por vezes, 

misturavam-se todas. 

Cada livro que escolhia era retirado da livraria a medo pois as 

desilusões provocadas por escolhas erradas, em momentos anteriores, 

eram muitas e depois ficava sempre, após a revelação da desilusão da sua 

escolha, com a consciência pesada. Pesada por ter adoptado um livro, por 

o ter retirado do seu ninho feito de uma prateleira qualquer, numa 

qualquer livraria, e de o ter transportado com expectativa para sua casa 

para depois descobrir que afinal não tinham muito para dizer um ao 

outro. 

Tinha até receio pelos sentimentos que o livro por si selecionado 

poderia ter em relação a si, seu leitor, receio que fazia com que o 

manuseasse com muito cuidado, com muita gentileza. 

Folheava as páginas sem brusquidão, na expectativa de que aquele 

livro de capa interessante e pelo qual se sentiu atraído momentos antes, 
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dentro da livraria, sentisse o mesmo por si. Ou pelo menos, não o rejeitasse após a primeira 

aproximação. 

Nada mais comum e provável.  

Se se apaixonava por um livro, se o achava interessante e cheio de cor, substância ou 

sentimento, se dele guardava boas memórias o inverso também poderia acontecer. O livro 

poderia apaixonar-se por ele, o seu leitor, ou pior, poderia achar que ele afinal, não tinha 

interesse rigorosamente nenhum, nada sentir a não ser vontade de o ver pelas costas, ou 

melhor, pela lombada. Era um risco que assumia. Tentava ocasionalmente encetar uma 

relação intensa com um livro que à primeira vista o cativasse ou pior ainda, que alguém tivesse 

elogiado. Por vezes escolhia-o aleatoriamente, sem critério nenhum. Arriscava.  

Porém lidava mal com a rejeição. Reservava uma prateleira escondida na sua casa para 

os livros com os quais tinha uma relação frustrada. Se a pudesse batizar, chamar-lhe-ia “a 

prateleira das histórias de amor que nunca o chegaram a ser”. Com outros livros, pelo 

contrário, até os deixava repousar na sua cama após forçar as suas pálpebras até ao limite. 

Quando acordava na manhã seguinte procurava-o entre os lençóis, por debaixo ou em cima da 

almofada que se encontrava a seu lado. Uma relação privilegiada que ocasionalmente 

acontecia não com a frequência que ele desejava. 

Os anos tornaram-no mais cauteloso nas suas escolhas pois agora, quando selecionava 

um livro, já não o fazia de forma precipitada mas aproximando-se dele aos poucos, via a sua 

capa com cautela, e só o escolhia quando sabia que as suas hipóteses eram razoáveis. 

Viu-o, aproximou-se, escolheu-o. Abriu e leu as suas páginas com curiosidade. Deixou-se 

levar. Perdeu-se entre as suas linhas. Absorveu a sua pontuação. Releu o que lhe interessava. 

Suspirou após cada capítulo e cogitou sobre o próximo com ansiedade. Terminou a leitura, 

regressou às partes que lhe agradaram e releu aquelas que não compreendeu. Zangou-se 

quando não o compreendeu, gritou com as páginas que achou confusas e atirou-o para o sofá, 

com desprezo e na expectativa de assim o tornar mais simples. Mas simples era aquilo que ele 

não era. 

Receou não o conseguir compreender nem terminar com uma opinião sobre o que ele 

continha. Voltou a entusiasmar-se e releu-o num ambiente mais adequado, sem distrações. 

Escolheu um cenário mais apropriado pois as suas palavras só faziam sentido quando lidas em 

sítios bonitos. Caso assim não fosse, seria um livro indecifrável. Pior, não só apenas se revelava 

em cenários poéticos, um pôr-do-sol numa praia ou uma encosta junto a um rio, como exigia 

mudança e variedade a quem o lia. Lê-lo todo dentro do mesmo cenário era impensável pois 

havia que saltar de ambiente em ambiente após terminar um capítulo e se iniciar outro. 

Era um livro com personalidade, exigente com os seus leitores pois fazia-os correr 

capítulo após capítulo, de paisagem em paisagem, de contexto em contexto, fazendo o seu 

leitor sofrer mas também rejubilar-se não apenas e só com o que lia mas também com o que 

este descobria para encontrar o local certo para o ler, para o revelar. 

Estava sem rumo na vida até que se apaixonou pelas palavras que este lhe revelava em 

troca da sua leitura, nos locais certos e da maneira certa. 

Tal como certas pessoas se revelam. 
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Flores na Abissínia 

Joan Didion é uma das minhas escritoras favoritas. Em Portugal a 

sua obra mais conhecida é O Ano do Pensamento Mágico que esteve na 

génese da peça com o mesmo nome, um monólogo nos nossos palcos foi 

interpretado por Eunice Munoz. No entanto, apesar de pouco conhecida 

entre nós, a valia intelectual de Didion é incontestada no seu país de 

origem (EUA), assente quer no seu trabalho jornalístico, quer como 

ficcionista e ensaísta. O seu percurso não é de todo estranho à moda. 

Colaborou na Vogue norte-americana onde, aliás, o seu ensaio On self 

respect começou por ser publicado em 1961 e sempre foi elogiada pelo 

seu estilo pessoal. Ainda assim, saber que aos 80 anos é a estrela de uma 

campanha publicitária de uma casa de alta-costura (a Céline) foi uma 

surpresa. Dois dias depois foi a vez de Yves Saint Laurent anunciar que 

Joni Mitchell, com mais de 70 anos, vai ser a estrela da sua campanha.  

Este é mais um passo numa tendência que, hipocrisias e 

aproveitamentos à parte, tem vindo a surgir nos meios de comunicação 

social internacionais. A imagem da chamada Terceira Idade está a mudar 

como o blogue Advanced Style mostra diariamente. Os livros escritos por 

pessoas daquela faixa etária sempre tiveram o condão de me emocionar. 

Lembro-me de na universidade deixar alguns colegas espantados por 

andar a ler A velhice de Simone de Beauvoir. Anos mais tarde 

impressionou-me para além do que posso expressar por palavras o livro 

de Vergílio Ferreira Para sempre. Comove-me a descrição real ou 

ficcionada de toda uma vida já vivida, com o que isso significa de riqueza 

humana, mas também de irremediável quanto a erros e perdas.  

 Nas sociedades ocidentais a antiguidade não é um posto, ao 

contrário do que diz o ditado popular. A experiência não é valorizada e o 

modo como são tratados os idosos é disso bem elucidativo. Como 

colectividade vemo-los como pessoas que já não contam. Podemos não o 

dizer, mas os sinais como o verso da Mafalda Veiga pôs a nu (“um velho 

sentado num banco de um jardim”) estão lá. Os reformados são um 

grupo quase sem poder reivindicativo. As situações em que pessoas 

acima dos 65 anos se apaixonam ou iniciam novos projectos são vistas 

como “curiosidades”. A expressão “velho” é entendida em alguns meios 

sociais como uma forma carinhosa de designar o pai ou à mãe. E na 

comunicação social imagens de pessoas com mais de sessenta anos são 

raras, sendo sobretudo associados a notícias sobre solidão, abandono e 

violência doméstica. E diga-se que a escolha de imagens de idosos para 

ilustrar estas realidades não é abusiva. Na verdade, eles são vítimas de 

preconceitos, abandonados e alvos preferenciais de crimes, alguns 

praticados por membros da sua família. A boa notícia que as coisas estão 

a mudar, em mais de um sentido. O facto da condição dos idosos ser 

trazida para o espaço público é a primeira vitória. Outras se seguirão à 
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medida que a consciencialização quanto ao ageísmo (preconceito contra os idosos) se tornar 

mais evidente.  

O que é que isto tem a ver com Joan Didion e Joni Mitchell, perguntarão alguns. Pouco, 

se pensarmos na distância que as separa de outras pessoas da sua idade, menos favorecidas 

no plano cultural e sócio-económico. Ou muito, se percebermos que esta é uma homenagem a 

percursos de vida cheios. Como o são os de tantos e tantos idosos com quem nos cruzamos e 

que se os ouvirmos têm muito para ensinar.  

Como disse Bette Davies envelhecer não é para medricas. E convém não esquecer que, 

na melhor das hipóteses, também havemos de lá chegar. 
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E o mar logo ali 

Expectativas 

Casou com o grande amor…  

“Prometo ser-te fiel, amar-te e respeitar-te, na alegria e na 

tristeza, na saúde e na doença, todos os dias da nossa vida.”  

Disse como iria tratar o marido, com respeito: o respeito não tem 

condições, deve lá estar em qualquer momento, mesmo nas discussões. 

Disse prometer como atuaria no futuro, sendo fiel: como a maioria 

dos portugueses acha importante que haja fidelidade para garantir um 

casamento feliz.  

Disse quais seriam os seus sentimentos (amor): é da opinião que 

não deve haver agenda para o amor e para um gesto ou ato de amor que 

devem acontecer a qualquer hora e em qualquer lugar. Mas entretanto, 

Maria deixou de sonhar acordada e de ser levada pelos pensamentos 

sem qualquer controlo ou limite. Esqueceu-se das expectativas de como 

seria a vida de casada e de as fazer reais todos os dias.  

Vai levando os dias como pode sem o entusiasmo pelas coisas 

novas que lhe aconteciam: as medalhas das conquistas na ginástica 

artística, a excitação dos primeiros encontros, o corpo todo em exaltação 

fora da trave a comunicar sem palavras … O presente era cheio, as 

expectativas eram imensas e o futuro incomensurável e todo lá à frente. 

Esse futuro passou e não se cumpriu. No meio do turbilhão de 

coisas sempre muito importantes a acontecer no trabalho e que acabam 

por lhe preencher os dias, Maria esqueceu-se das promessas ao marido e 

de quase todos os deveres a que se vinculara. 

Em casa, quando as lembra ou é forçada a lembrá-las, não tem a 

energia suficiente para manter senão as conversas diárias só sobre o 

trivial. Em alguns dias, o sono, para se instalarem, mais tarde, os silêncios 

e os vazios. Deixou de cumprir e já não tem expectativas.  

She was feeling shaky, still recovering from 

a bad moment with her husband (…) ‘I need it. 

I’m fifty-nine. This is my last shot. I’ve yet to hear 

evidence  for an afterlife.’ (…) ‘Fifty-nine? Jack, 

you’re sixty! It’s pathetic, it’s banal.’What she 

had actually said, lamely was, ’This is too 

ridiculous.’ 

‘Fiona, when did we last make love?’ 

When did they? He had asked this before, 

in moods plaintive to querulous. But the crowded 

recent past can be difficult to recall.  

Ian McEwan, “The Children Act”, 2014, 

Jonathan Cape-Random House 

 

Ana Gomes 

Juíza de Direito 
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Pausa para Café 

Ȱ(ÉÓÔĕÒÉÁ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȱ 

Não devia ter vindo. Com quem iria falar? Não falava com aquelas 

pessoas a anos e não tinha nada para falar com a maioria. Ainda esboçou 

o gesto de falar com o taxista e voltar para casa, mas controlou-se. Era 

uma mulher adulta que se adaptava a qualquer situação, não tinha de se 

enervar ou acobardar. Haveria de arranjar alguém para conversar, claro. 

 Chegou ao restaurante à hora marcada. Estavam várias pessoas 

na rua e tentou reconhecer alguma delas. Deu um suspiro de alívio, lá 

estavam o João e o Carlos. Dirigiu-se a eles. 

 - Olá João, olá Carlos, bons olhos os vejam. Os anos não passam 

por vós, parecem que continuam com 20 anos. 

 - Carolina querida, tu estás maravilhosa. Descobriste a fórmula 

da beleza eterna? 

 - João, sempre um adulador. Não, o trabalho e o stress ajudam a 

manter a linha. Mas não contes o meu segredo, ando a ver se registo a 

patente. 

 O João deu-lhe um beijo na face e foi logo combinando: 

 - Ficas na nossa mesa, Carolina, para pormos a conversa em dia, 

não achas Carlos? 

 - Sim, claro. A Carolina fica connosco. – O Carlos olhava à volta 

distraído. 

 - Estás à procura de alguém, Carlos? Podemos ajudar? – Disse a 

Carolina solícita.   

 - Por acaso estava à procura da Helena, lembras-te dela? Acho 

que era da tua turma no 5º ano. 

 - A Helena Matos? Magrinha e com o cabelo sempre 

impecavelmente penteado? 

 O Carlos sorriu: 

 - Essa mesmo. 

 A Carolina olhou em volta, perguntando-se porque diabo o Carlos 

queria saber da Helena e rezando para que ela não se sentasse na mesa 

deles. 

 - Ela trabalha no mesmo escritório que eu e combinámos que nos 

sentaríamos juntos. 

 - Claro. – A Carolina já se arrependera de tacitamente aceitar 

sentar-se com eles. Aturar a Helena não era o seu plano para aquela 

noite, queria fazer-lhe inveja de longe e discretamente. Viu-a chegar: - 
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Carlos, olha, acho que já chegou. Oh, ela trouxe o Pedro Pais! Não se escreveu no convite a 

proibição de trazer assistentes do nosso tempo? Como podemos dizer mal deles, na sua 

presença? Não fica bem. 

 O Carlos e o João riram-se e o Carlos respondeu: 

 - Eles namoram Carolina, logo ele é o acompanhante dela. 

 - Ok, mas ainda acho mal. Namorar um ex-assistente é quase incesto ou coisa parecida. 

Errado, muito errado. Blérc. 

 O Carlos e o João ainda riam quando a Helena e o namorado chegaram ao pé deles. 

 - Bem, vejo que já estão muito divertidos e o jantar ainda nem começou. 

 - Sabes que sempre que a Carolina está por perto, é difícil não estar bem disposto. – O 

Carlos adiantou-se e cumprimentou a Helena com um beijo na face. 

 À Carolina pareceu que o beijo durava um segundo a mais do politicamente correcto, 

mas depois criticou-se por ser paranóica. 

 - Pois, comigo por perto, dispensa-se o circo, mas nunca o pão, claro e ajuda se se 

beber duas ou três bebidas brancas. Como está Helena, tudo bem? 

 A Helena olhou-a de forma altiva e um pouco snob, mas a Carolina estava decidida a 

ignorar tais factos e manteve o seu sorriso. 

 - Olá, como está Carolina? Nem tinha reparado que o seu nome estava na lista para vir 

ao jantar. 

 - Existem muitos nomes com C, perdem-se lá no meio. 

 Virou-se para o ex-assistente e sorriu também: 

 - E o doutor como está? Não sei se se recorda de mim, fui sua aluna no 3º e no 5º ano. 

 - Claro que me recordo de si, podia lá esquecer uma das minhas melhores alunas. 

Como está? 

 - Óptima. 

 - O que faz? Nunca a vi em nenhuma das sociedades de advogados daqui da capital? 

Voltou para a sua terra? 

 O Carlos respondeu, antes que a Carolina tivesse oportunidade: 

 - Não, Pedro. A nossa Carolina é juiz e das boas. Ainda não te tinha dito – o Carlos 

continuou dirigindo-se para a Carolina – outro dia recebi uma sentença tua e gostei. 

 - Deixa-me adivinhar, a parte que defendias teve ganho de causa? 

 Riram-se todos, com excepção da Helena. 

 - Claro, mas também gostei da fundamentação. 

 - Como é óbvio, Carlos. A questão jurídica é que te interessava, o facto de teres ganho 

o caso é absolutamente secundário. 

 Antes que o Carlos lhe respondesse, uma das organizadoras veio ter com eles e pediu-

lhes que entrassem no restaurante e que se sentassem. 
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 A Carolina, enquanto entrava, sorrindo para vários outros colegas que conhecia de 

vista, rezou para que um dos outros a convidasse para a sua mesa. Caramba, até se sentava na 

mesa do Igor, se este a convidasse, só para não se sentar com a Helena e o PP. Quem diria que 

a Helena namorava o PP? E logo o PP, o único assistente da faculdade por quem se sentira 

atraída. E logo a Helena, uma das poucas colegas por quem sentira uma aversão profunda, 

injustificada mas inquebrantável? Mistérios. Sorriu ao imaginar a palavra pronunciada por uma 

personagem de uma telenovela brasileira de há muito tempo. Mistérios da meia noite, como 

na canção. 

 O João guiou-a para a mesa onde já se encontrava um dos colegas com quem se queria 

sentar, o Gonçalo. Isto estava cada vez mais bonito, pensou a Carolina, além da estúpida da 

Helena tinha de aturar o Gonçalo. A noite prometia e ela que tinha jurado divertir-se. Sim, mas 

com tudo contra ela era difícil, caramba. 

 Sentou-se ao lado do João e do outro lado sentou-se o Pedro Pais. Dos males o menos, 

pensou consigo a Carolina. O PP falaria com a sua namorada, mantendo-a afastada de si. 

Perfeito. A Helena sentou-se ao lado do namorado e o Carlos ao seu lado. Mais uma vez a 

Carolina pareceu-lhe que havia qualquer coisa estranha entre o Carlos e a Helena. Estava 

paranóica, com certeza. Ela namorava o PP, não iria andar também com o Carlos, pois não? 

 Já sentados, a Helena começou a conversar com o Carlos sobre um qualquer processo 

que tinham e o Pedro voltou-se para ela: 

 - Então é juiz. Sempre pensei que seria procuradora. Acho-a muito proactiva para 

assumir o papel de juiz. 

 - Mas não me conhece bem Dr. Pedro. Eu sou demasiado mandona para promover o 

que quer que seja. Tem que ser feito à minha maneira. – o sorriso na sua face demonstrou que 

estava a ironizar quanto à sua própria personalidade. 

 O interlocutor riu-se: 

 - Pois, acredito que sim. E não me chame doutor, já não lhe dou aulas. Seria até 

atrevido e sugeriria o tratamento por tu, se não lhe parecer ofensivo. 

 - Pelo amor de Deus, claro que não me ofende. Acho que a área do direito tende a ser 

demasiado formalista, demasiadas vezes. 

 - Concordo contigo, Carolina. E então diz-me, em que tribunais tens andado, porque 

faço muita sala e nunca te encontrei. 

 - Estive no Cadaval, no primeiro acesso, depois estive algum tempo nos Açores e 

quando voltei fui para o Cartaxo. Agora estou em Almada. 

 - Então não gostas de Lisboa? 

 - Eu continuo a viver aqui, mas os lugares nos Tribunais aqui perto são complicados de 

conseguir e eu não gosto de ser auxiliar. 

 - Certo. E vives em que zona de Lisboa? 

 - Vivo em Benfica, perto do Colombo. 

 - Não acredito. Eu vivo perto do Colombo também. Quer dizer, não muito perto, mais 

perto do estádio do Benfica. 
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 - Não me digas que és doente pelo Benfica, como o Carlos, e que vês todos os jogos e 

não perdes uma ocasião de ir ao estádio?! 

 - Claro que não. Gosto de ver futebol, de vez em quando, como toda a gente, acho eu, 

mas não sou fanático. E tu, gostas de ver futebol? 

 - Quando é jogo da selecção ainda vejo. De resto, não tenho paciência para clubismos, 

apesar da minha simpatia pelos tons vermelhos. – Sorriu e nesse momento o João chamou-lhe 

a atenção para cumprimentar uma outra colega de ambos, que chegara com o marido. 

 A conversa, durante o jantar, desenrolou-se com naturalidade, e a Carolina deu por si a 

divertir-se, apesar das constantes alfinetadas ao trabalho dos juízes. 

 - Nunca mais janto com vocês. Bolas, isto de ser a única juiz no meio de tanto 

advogado, sinto-me em minoria e atacada. 

 - Eu defendo-te, minha princesa. – disse o João brincalhão e deu-lhe um beijo na 

bochecha. 

 O Pedro olhou-os curioso. Passado um tempo, quando a Carolina voltou a falar com 

ele, perguntou-lhe: 

 - Não sabia que mantinhas um relacionamento com o João. Recordo-me que não se 

davam muito bem na faculdade. 

 - Eu e o João? Credo, não. Somos amigos. Quer dizer, não falava com ele a anos, mas 

com o João a base é fácil e segura, só disparates e alfinetadas. Tudo simples.  

 - Certo. – O Pedro sorriu levemente e desviou a conversa para os filmes em cartaz, o 

que surpreendeu a Carolina, descobrindo, divertida, que tinham alguns gostos em comum, no 

cinema, embora ele abominasse alguns dos seus filmes preferidos. 

 - Garanto-te que os filmes não são para crianças e os últimos até estão bem feitos. 

 - Pois, desculpa se não acredito que a história de um feiticeiro adolescente não é para 

crianças. 

 - O Harry Potter é mais do que a história de um adolescente feiticeiro, é sobre a eterna 

luta entre o bem e o mal. É muito giro. 

 - Pois, pois. Continuo sem acreditar, mas respeito a tua opinião. 

 - Sempre diplomático, Pedro, sempre diplomático. 

 O jantar chegou ao fim, sem qualquer ponto negativo e a Carolina deu graças a Deus 

por ter ido. Não tinha revisto as pessoas com quem mais se dava na faculdade, pois nenhuma 

tinha ido ao jantar, mas tinha reencontrado alguns dos colegas de quem gostava mais ou 

menos, como o João e o Carlos e tinha reencontrado um professor da faculdade por quem 

tivera um fraquinho e descobrira, encantada, que era uma pessoa agradável para conversar. 

De facto, passara grande parte do jantar a falar com ele, o que tinha tornado a noite muito 

mais suportável. 

 - Bom, gente bonita, tenho de ir. Sou como a Cinderela e daqui a pouco a minha 

carruagem transforma-se numa abóbora, se não for para casa. Adorei rever-te João, bem 

como a ti, Carlos. Temos de combinar uma saída, um outro dia destes. Não me esqueço da tua 

promessa de me levar a uma casa de fados, Carlos. Passados 10 anos ainda não cumpristes. – A 

Carolina deu um beijo em cada um dos colegas, despediu-se de mais meia dúzia de pessoas e 
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aproximou-se do Pedro e da Helena que estavam um pouco mais afastados, para se despedir 

de forma rápida. 

 - Bom, Pedro, Helena, era só para dizer adeus e dizer que foi um gosto revê-los. Até à 

próxima. 

 - Não vais à discoteca? – perguntou o Pedro. 

 - Não, tenho algum trabalho para fazer amanhã e se prolongo mais a noite, fico de 

rastos. Sou fraquinha para estas coisas, lá se foi o tempo que ia de directa para a faculdade. A 

idade não perdoa. – E sorriu. 

 - Bom, eu também me vou embora. Acompanho-te até ao teu carro. – e voltando-se 

para a Helena. – Então até amanhã. Passo pela tua casa à volta das 11h para irmos almoçar. 

 A Helena sorriu e assentiu, despedindo-se com um beijo intenso, numa atitude de 

posse. 

 A Carolina sorriu divertida, podes ficar com ele, querida, estou fechada para obras. 

 

Capítulo III ς O beijo 

 Já fora do restaurante o Pedro perguntou-lhe: 

 - Então onde tens o carro? 

 - Não vim de carro. Vim de táxi. Não me entendo bem a estacionar e gosto de beber 

um copo de vinho sem culpas. Olha, lá estão os táxis, obrigada pela companhia. 

 - Não sejas parva. Se não vieste de carro, dou-te boleia. Já chegamos à conclusão que 

vivemos perto. Não custa nada. 

 - Deixa estar, não te quero dar maçada. 

 - Não é maçada nenhuma. Vem, o meu carro está por ali. 

 Foram até ao carro, conversando amenamente sobre a vizinhança do Colombo e 

porque gostavam de viver na zona, realçando que ali havia de tudo relativamente perto. Já no 

carro, ele abriu-lhe a porta para que entrasse: 

 - Que cavalheiro, obrigada Pedro. 

 - Não tens de quê. Então moras onde? 

 - Vai em direcção ao cemitério de Benfica, depois dou-te indicações. 

 - Certo. – Disse ele enquanto se sentava. – Por acaso tinha curiosidade em saber o que 

era feito de ti. Não sabia que o Carlos tinha seguido o teu percurso, senão tinha-lhe 

perguntado, pois vejo-o de vez em quando, quando vou ao escritório da Helena. 

 - Bom, eu também não sabia que o Carlos seguia o meu percurso, se isso te faz sentir 

melhor. Não vejo o Carlos a anos, embora goste muito de o ver. 

 - Sabes, quando eras minha aluna, pensava que namoravas com o Carlos, não este, 

mas um que usava os cabelos cumpridos, muito magro. Lembras-te? 

 - O Carlos Fagundes ou coisa parecida? Não, credo. Mas com esse dava-me mesmo 

bem. Ele era um doce, adorava as conversas dele. Mas não, já na altura namorava com o 

Paulo. 
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 - Não me lembro desse. 

 - Não era da faculdade. Estudava medicina. Hoje é pediatra. 

 - Ah, bom. E presumo que quando dizes que na altura já andavas com o Paulo, significa 

que hoje ainda andas? 

 - Não, significa que andei muito, muito tempo. Desde a faculdade. Fizemos o percurso 

todo. 

 - Não percebi, explica-me como se tivesse 5 anos. 

 A Carolina riu-se: 

 - Namoramos, casamos e depois divorciamo-nos, ou seja, o percurso todo, até ao 

finzinho. 

 - Desculpa, não sabia, senão não tinha insistido. A minha curiosidade, às vezes, é uma 

praga. 

 - Não faz mal. Já passou. Divorciámo-nos em Abril, depois dele ter saído de casa para 

viver com uma mocinha bem mais nova do que eu e com um filho. Ele era médico do miúdo e 

… Desculpa, estou a divagar. Não te interessa minimamente como é que o meu casamento 

acabou. 

 - Se te ajuda a sentir melhor, gostaria de ouvir. 

 - Não, devo calar-me, porque foi um episódio da minha vida que encerrei e devo agir 

em conformidade, ou seja, esquecer e apagar. 

 - E consegues? 

 - Como vês, tenho recaídas. – Sorriu: - Agora vira à esquerda depois da curva e do 

semáforo. E é a primeira à esquerda, no fim da rua, onde puderes parar. 
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Crónica Feminina 

O Circo 

Ora, como a revista até é feita pelas meninas que até são dos 

tribunais, eu hoje vou falar daquela coisa que parece que não correu 

bem, o circo ou lá o que é. Eu assim de tribunais não percebo muito que 

eu só entrei lá uma vez, naquele muito grande que fica ao pé da prisão e 

que agora até tem aquele centro comercial muito grande que tem nome 

estrangeiro, o corta qualquer coisa, eu só lá fui uma vez ou outra que 

aquilo é tudo muito caro, mas eu fui lá então quando o meu Carlos Jorge 

se finou, o pai, que repouse em paz, e a menina que me atendeu disse 

que eu tinha que ir falar com o senhor doutor procurador e eu aí fiquei 

assustada, então mas o que é que o homem ia procurar, ainda para mais 

doutor, até pensei vocês querem lá ver que a fulana lá no centro me 

mudou o médico, eu que gostava tanto do Dr. Lavadinho, coitadinho, já 

lá está, é o nosso destino, então entrei lá no consultório, mas aquilo não 

era como lá no centro, tinha assim uns livros muito gordos em cima da 

mesa e o tal senhor doutor procurador nem tinha bata nem nada, mas 

estava muito bem vestido, assim como os senhores da televisão, com 

gravata e tudo. 

Então como eu ia dizendo, anda tudo preocupado com aquela 

coisa do circo, vêm todos à televisão falar do circo, depois mostram 

aqueles livros muito gordos todos espalhados, aquilo é um perigo, que 

me parece ser coisa que ganha muito pó, olhem que se o meu Carlos 

Jorge, o filho, ali trabalhasse era um sarilho que o miúdo saiu-me 

asmático, ia ser cá uma miadeira, e depois mostram que agora há 

tribunais naquelas coisas dos contentores, sabem, assim como aqueles 

que estão ao pé do rio, quando como se vai daqui para onde fizeram a 

expo e agora está tudo muito arranjado, mas esses são às cores e os que 

mostram na televisão são assim mais para o branco e têm portas e umas 

janelas pequeninas… mas querem lá ver que agora põem os tribunais nos 

contentores e ainda os vão por nas tendas do circo!? É que ainda agora 

foi o Natal vieram os circos e depois as pessoas entravam no circo com a 

ideia que vão ao tribunal, depois entravam no tribunal a pensar que vão 

ao circo e depois é uma confusão e uma pessoa assim não sabe, porque 

ao menos quando eu fui lá àquele ao pé da prisão uma pessoa não 

percebe bem o que é aquilo, que aquilo é assim muito grande, os 

corredores muito grandes, até mete medo, mas ao menos uma pessoa 

não se baralha a pensar que está no circo e percebe que aquilo é assim 

coisa de muita importância, eu que nunca tinha entrado num sítio 

daqueles fiquei toda cheia de medo, e depois quando entrei lá no 

consultório ia mesmo à rasquinha que ainda por cima o tal senhor doutor 

parecia que ia procurar alguma coisa e eu nem sabia o quê, pois se o meu 

Carlos Jorge já lá estava no Céu não havia assim muita coisa para 
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procurar e foi aí que o senhor, que era muito simpático, me explicou que tinha que lá ir por 

causa dos miúdos, que eram menores e o paizinho tinha morrido e foi daí que ele me 

perguntou o que é que eu tinha.  

Eu a modos que fiquei sem saber bem o que dizer porque na altura eu tinha lá o Dr. 

Lavadinho do centro e gostava muito dele, mas lá fui dizendo que, prontos, tinha assim umas 

pontadas na besícula já há tempos e muita azia e que achava que já me andavam a subir os 

calores e não é que o raio do homem se larga a rir e a dizer que não eram essas coisas, mas as 

coisas, assim as casas e assim por causa da herança. Ah! Então era isso que andavam lá à 

procura! Prontos, assim está bem, que eu não queria nada agora desfazer no Dr. Lavadinho, 

tão boa pessoa e sempre tão bom para mim, bem me avisava, ó D. Quininha, olhe a sua 

besícula! Tem que tirar! E depois foi mesmo à bruta que tive que ir com os bombeiros e tudo 

para o hospital e tive que ser aberta e tudo, que há gente que faz aquilo com os furinhos mas o 

operador disse que tinha mesmo que ser assim e foi mesmo assim e olhem que uma pessoa 

passa muito mal quando é assim de barriga aberta, que estava lá uma que foi com os furinhos 

e no dia a seguir já andava pelo hospital a abanar-se toda e eu ainda sempre aos ais. Mas como 

ia dizendo, então andei a perguntar que raio de coisa é aquela do circo e depois é que me 

explicaram que é uma coisa dos computadores… eu cá para mim não me fio nas máquinas. Eu 

máquinas só mesmo a do fiambre lá no estabelecimento e mesmo assim a sacana já me lascou 

as cabeças dos dedos todos. O meu Carlos Jorge, o filho, bem me moeu o juízo, ó mãe, use é 

uma máquina de calcular e eu mas como é que isso trabalha e ele é só carregar nos números e 

eu mas isso faço eu com o lápis muito melhor que se há coisa que aprendi com a D. Cremilde lá 

na escola, depois de muito levar com a menina de cinco olhos nas nalgas, foi a fazer contas. 

Não quero cá máquinas! 
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A Menina Coração de 
Pássaro 

Era um pássaro e era uma menina. Um pássaro de árvore de Natal 

que tinha perdido a mola e a vassoura, brilhante, do rabo. E uma menina, 

sonhadora e solitária, que falava com as flores e sabia o coração das 

coisas. 

Como o pássaro não tinha voltado a entrar na caixa das bolas e das 

grinaldas prateadas, ficado por feiura ao abandono, a menina levara-o 

para o seu quarto. Nessa noite, aconchegou-o num gorro de lã, que virou 

em jeito de ninho, e lá o deixou com o biquinho de fora, para que 

pudesse respirar a fofidão das sombras e bebesse, pela manhã, o 

nascimento da luz. 

O pássaro conservava o seu branco lunar, prateado e vidrento, e 

uma cor caramelada que se repetia no bico e nas asas. Só lhe faltava um 

rabo. E a menina deu-se, por tarefa, procurar-lho. 

Ao outro dia, mal se levantou, pôs-se em campo e, depois de 

buscas aturadas por cantos e recantos, encontrou uma peninha fofa dum 

chapéu de palhaço e um feixe de hastes longas que dormiam num antigo 

baú. Misturada a peninha arfada, sopro de respiração verde e 

musguenta, às hastes flexíveis, como ervas tenras de primavera, mas 

dum vermelho palpitante e sanguíneo, o efeito era surpreendente! Tinha 

o que precisava. 

Com muito cuidado, a menina tirou do ninho o seu protegido e 

com uma fita adesiva, colou-lhe o novo e sumptuoso rabo. 

Magicamente, o pássaro transformou-se. Deviam ser assim as aves 

do paraíso. Eram com certeza. O corpo lunar recolhia, agora, todos os 

reflexos da luz da manhã clara e devolvia-os, numa brita lantejoulada, de 

arco-íris. E a menina pôs-se a amá-lo tanto que sempre que o seu 

coração anoitecia entrava no corpo luarento e espelhado e voava pela 

janela. 

Que estranhas eram as noites! E que bom era voar! Não havia 

limites: tudo era amplo, liberto, sem fim. Espaços ora sombrios e 

nevoentos, ora floridos de estrelas, sucediam-se num deslumbramento. 

Aos pontos luminosos da noite, respondiam outros pontos, luminosos, na 

Terra. Eram as casas, os navios, as cidades dos homens que, vistas assim 

de cima, pareciam enormes teias de aranha, preciosamente orvalhadas. 

Os faróis dos carros, os comboios riscando as trevas, semelhavam 

estrelas cadentes. E a menina aventurava-se cada vez mais e mais. Subia 
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e respirava aquela liberdade única: a do sonho. E, duma vez, chegou às estrelas – que 

incendiavam o azul com seus ramos de fogo. 

Num cantinho, ao deslado, estava uma estrelinha que se pôs a piscar os olhinhos, num 

convite mudo, mas insistente. E a menina aproximou-se com o seu estranho corpo de pássaro. 

— Quem és? — perguntou a estrela. — Aqui só nos chegam os satélites dos homens. 

Nunca te vi. 

— Não sei bem como explicar-te — atrapalhou-se a menina. — Sou pássaro e sou 

menina… Ou melhor, sou uma menina coração de pássaro. 

— Complicado, mas bonito. Vem-me fazer companhia! Estou tão cansada de ser estrela! 

Então a menina coração de pássaro, já afoita e confiante, pousou-lhe num dos ramos. 

— Como podes estar cansada de ser estrela?! — censurou. — A Terra desdobra-se a 

teus pés, com um imenso mapa e vês a lua a mirar-se nas águas. Tu mesma lá estás dobrada 

como se tivesses uma irmãzinha gémea. Não gostas de te ver ao espelho? 

— Todas as noites em frente de um espelho é um pouco cansativo, não achas? 

— Não sei… Só sei que invejo a tua sorte, estrelinha! — suspirou a menina. — Daqui vês 

a Terra apertada no anel, movente, das águas. Não há nada mais belo, nem mais vasto que o 

mar! 

— Como te enganas! Estou aqui há milhares de anos e posso dizer-te que mais vasto 

que o oceano é o sofrimento dos homens… 

— Como pode isso ser?! — perguntou, afligida, a menina. 

— O egoísmo tornou-os tão alheios e isolados que um rosto se tornou uma parede para 

outro rosto. Os ricos vivem longe dos pobres, ensurdecidos à dor e à miséria. Os países 

fecham-se, por fronteiras, e esmagam-se através de guerras e chacinas. Aqui, não me chegam 

os perfumes da Terra, nem a mutação, colorida, das estações. Daqui, o teu planeta é habitado 

por gritos e banhado por um oceano de lágrimas… 

— Com toda a beleza da Terra?! 

— Com toda a beleza da Terra — confirmou a estrela. — A beleza é igualada pelo 

sofrimento e é ele que a torna tão necessária, frágil e preciosa. 

— Porquê?! Porquê?! Explica-me, estrelinha, para ver se entendo! 

— Os homens deixaram-se dominar pelas máquinas que inventaram. Tornaram-se 

peixes e pássaros monstruosos, criaram astros artificiais. Mas não aprenderam a viver, lado a 

lado. E o oceano das lágrimas cresce sem cessar. 

— É terrível o que me dizes. Já chorei algumas vezes — confessou a menina — mas, 

agora é como habitar uma lágrima. Como poderão os homens reencontrar o caminho da 

felicidade? 
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— Quem me dera sabê-lo!... Talvez precisem de uma nova imaginação, uma imaginação 

que não seja mecânica como a que os tornou poderosos, mas lhes secou o coração, entendes? 

— Não sei bem… — respondeu, pensativa, a menina. — Quando eu era mais pequena, 

nos dias em que não havia sol, sentia-me muito triste e infeliz, como uma flor que não pudesse 

espreguiçar as suas pétalas. Desolava-me, murchava. Até que um dia imaginei que uma rosa 

gigante e mágica cobria o sol. E com aquela beleza imaginada me consolava. Será uma 

imaginação assim que faz falta aos homens? 

— … Ah! Mas o azul empalidece, não tarda que seja dia! Ao ouvir-te esqueci o tempo. 

Preciso de regressar. Adeus, estrela! Gostei muito de falar contigo. 

E a menina coração de pássaro levantou voo. 

— Não te esqueças de voltar! — pediu a estrela. 

Como poderia esquecer-se? Tinha sido uma noite estranha. Inesquecível. Depois de ter 

atravessado colinas de nuvens, campos de estrelas, desceu o carrossel, algodoado, da Via 

Láctea, percorreu aquele mundo, conglomerado de brilhos leitosos, como peónias de sonho a 

desfolharem-se. Já com saudades. Precisava de voltar. Ai, o seu coração dividia-se, entre o céu 

e a Terra!, pensou a menina, enquanto entrava, novamente, no ninho do seu quarto. 

O seu maior gosto era ver chegar a noite, com o seu manto de lumes que piscavam, 

lucilantes. 

E numa coalhada de astros, voltou a visitar a sua amiga estrela. 

Que leve o seu corpo vidrado! E com que perfeição o leme do seu rabinho cortava o 

azul! 

A Terra distanciava-se, como um berlinde corre-corre, ficada longe, quando ouviu uma 

vozinha que se confundia com a música das esferas. 

— Estou aqui! Estou aqui! 

Era a estrelinha que a chamava, que agitava, num contentamento, todos os seus ramos. 

— Boa noite! Estavas com medo que me perdesse? — perguntou a menina. 

— Não era bem isso, coraçãozinho de pássaro, mas receava que me confundisses com o 

satélite que aqui mora, ao lado. 

— Não seria possível! Ao pé do teu o brilho do satélite é como o dum brinquedo de lata! 

— Ainda bem que não há confusão possível! Suspirava pela tua vinda — confessou a 

estrela. 

— Também eu queria vir. Hoje na Terra estava frio, o ar era como um gume de faca. Que 

bem me sabe, agora, o calor de fogo dos teus ramos, estrelinha! Não há fogo que se lhe 

compare! 

— Enganas-te — respondeu a estrela — há um fogo ainda mais quente… 

— Já sei, já sei — atalhou a menina. — Não digas, deixa-me adivinhar!... 
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— Adivinha, então! 

— É o fogo dos vulcões. Viste como fui capaz? 

— Não, não é esse. Esse é o da geografia e o fogo bem de que eu falo — continuou a 

estrela — precisa de olhos interiores para ser visto e sentido. 

— Olhos interiores?! O que se vê com olhos interiores? 

— Tudo… 

— Tudo?! Mesmo as dezasseis luas de Júpiter e o baloiço de Saturno, que pela distância, 

nunca alcançarei? 

— Mesmo as dezasseis luas de Júpiter e os anéis de Saturno — confirmou a estrela. — 

Só a esses olhos nada é invisível. 

— E qual é, então, esse fogo misterioso que só eles alcançam? Diz, depressa! Estou cheia 

de curiosidade… 

— É o fogo da ternura e da amizade. 

— O fogo da amizade é mais forte do que o dos vulcões, entranhas de lava?! — 

admirou-se a menina. 

— Não sabias?! Apesar de todo o meu fogo eu sinto quando tu pousas numa das minhas 

pontas. Tu és uma menina solitária, mas quando tiveres amigos saberás, como pela amizade se 

pode viver. E eu que não te tive durante tanto tempo, só não me despenhei no abismo, pela 

companhia das minhas irmãs estrelas… 

— Tu és tão engraçada! Sinto-me crescer contigo! 

— Acredito! Estás a crescer pelo sonho. 

— A crescer pelo sonho?! Na Terra, ensinaram-me que o que faz crescer são as 

proteínas… Não sabia que se crescia pelo sonho… 

— Também eu não sabia que houvesse meninas coração de pássaro. Estamos quites! 

— Quites, mas não desquitadas, querida estrelinha! Tu és a minha primeira amiga. 

Nunca te esquecerei. Hoje foi uma noite feliz, ensinaste-me a alegria! 

— Mas a alegria exige partilha. Não te esqueças! 

— Não me esquecerei… Já os meus olhos piscam, só o meu coração está desperto… 

Tenho de regressar! Até breve! 

— Até breve! Até breve! 

E a estrelinha dobrou todos os seus ramos para lhe acenar. E ficou-se a vê-la, vencendo, 

um a um, os véus diáfanos da noite. Ficou-se a seguir-lhe a peninha, arfada e verde, que 

parecia um limo a boiar na maré nocturna ou uma impossível, vegetal e verde, erva da Terra, 

nascida em liberdade, entre as flores de fogo. 
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O prado azul da noite estava semeado de botões de ouro, polvilhado de luminosas 

poeiras. E a menina coração de pássaro atravessou-o sem tristeza já. Pertencia àquele céu. 

Pertencia àquele mundo, feérico, chovido de cadentes voos, diferente e sem fronteiras. Para 

trás deixava a sua amiga e os milhões de luzeiros que, agora, semelhavam missanga rolada, e 

se tinham tornado pequenas cintilações, frágeis, maduras e molhadas. Também a lua ficava 

cada vez mais distante, mais distante. Era uma moeda ou um espelhinho de lunária, quando a 

menina passou as portadas da sua janela – aberta ao sonho e aos mistérios da noite… 

Luísa Dacosta 

A Menina Coração de Pássaro 

Porto, Ed. Asa, 2002 

(Adaptação) 
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